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REF. PROC. AD . N..3322023

RequeÍente: Secretaria Municipal de AdministraÉo e Finanças.
Assunto: Contratação. Edital de Pregão Eletrônico. SRP. Aprovado.

2. Da Escolha dã líodalidadê:

L

PARECER JURÍDICO N. 2922023 - CPUPG

Parâ melhor compreensão didática, este parecer divide-se em RelatóÍio, Análise da
Demanda, Di§positvo e Encaminham€,rto.

/ RELAÍÔR|o:

Trata-se de pÍocesso administrativo desencadeado por Oficio datado de í9'07.2023,
emitido pela Secretaria Municipal de AdministraÉo e Finanças, paÍa Contrataçào de pês§oa

iurídica Registro de prêço para aquisição e contataçáo de pessoa iurídicã para o fornecimêtúo
sob demanda, de Gás LiqueÍeito de Petróleo (GLP), engarrafado dos tipos P-13 incluindo os

s€rviços de entrega e comodato de vâsilhame que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, ou sede, ou Íilial a pelo ao menos 40km de distância da sede do Município, ê
que funcione diaÍiamente, 24h por dia.

Oe relevanle, cumpre dêstacar que constâ nos autos, além do OÍicio supraciiado'
Projeto Básico; Despacho do Preíeito dando os devidos encamithamentos aos selores
competenles para a aquisiÉo em tela; Propostes e Mapa de Cotaçáo de preços emitida
pelo setor competente, tomando como base a pesquisa com empresas regionais

Por Íim, certmca-se que a Comissáo Permanente CentÍal dê Licitação (CPL) juntou

aos autos, Portaria que nomeia o PrêgoeiÍo Olicial e a equipe dê apoio e minuta de Edital

de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de pareceÍ iurídico por parte

desta ProcuradoÍia Geral, de acoÍdo com os ditames contilos na Lei No 8.666/í993.

/ É o brevq relatórlo:

r' ANÁLEE OA DETIANOA:

í. Considoracõeslniciai3:

No presente caso, dove-6e utilizar a Lêi Federal no í0.520 12 e o Decroto Fêderal

5.450/05, apllcando subsidiariamente a Lei 8.666/93 ê demais legislações dê
competência fuderal,
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As campras e contrataçôes a serem realizadas pela Administraçáo Pública devem ser
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificâdos, a fim de atender o devido
destino dos recursos Íinanceiros, bêm como a devida aplicaÉo. Partindo dessa premissa,
a questão da escolha da modalidade de LicitaÉo é o pímeiro passo, assim norteia a

iurisprudência do TCU:

,derrÍirrca-se a ,€cêssidade, motlya-so a conaÍabção, paÍa e/úoa, Pardr-se
para v*ilicaçáo da melhor Íonna do sua prcstação. Ou seja, a d€É'lsáo
pola contrataçáo direa, por in.xigibiliaraate ou disPênsa, é Posaeriot ê toda
uma otàpa pae,Ératória que dove aeí â m6É,rna pare qualquor caso. A
tmlosstbll.ra.h ou a idênttÍlcaçáo de p@sibllda.te .h conffiçáo díÉta
como ,rrethot opçào para a admintsaruçáo, s6 st rgê ?p,ós a eÍapa lnlctd de
eíodos. Co,ro a regra geâl é a ,lcitâçáo, a sua disP€,'Á,a ou
lnexlglbilidadê conligurdm êxceçõos. Como tdl, potÍánto, náo podam sot
adoradas arles das pesguêas ê Éudos que pe riteú crregpt a e§54

conclusão.1

Mais especificamente, complêmenta-se:

a modalidade de licihçáo náo é dellnlda atútodame.rte, da seíá foiÍ,
com basa no arL 22, da Loí n". 8.666t93. Com retação à rnodalidado do
ficiação, sabe-se que o pdnctpal crtaério para dalinir se o êd,ninistrador
uttti2ará o convile, a tomada da píeço ou concofi§,/cia é o valor §tifiddo
ato owto a ser tícitado.2

S€gundo Jacoby3 existem dois critérios para escolha da modalidade de licitaçáo, o
qualilativo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado
do Íuturo contÍato e, o segundo, o objeto a ser conlratado.

Entrementes, por conseguinle, a administração optou pêlo procedimenlo licitatório na
modãlidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como:

O ,trocedimento adminisÍ].ativo por itqlo do qual a ad,'.tirtÉfaçáo Púbtlca,
gdnnundo a /6,onomía, selaclona íomQcêdot ou PrasÚador de serylço'
vísando d êxecuçâô de obieto comum no fiercafu, Ptutiilodo ao§
Itcitantês, afi sêssáo pÚôricr, têduzlr o valot da propostê pot mdo da
,arcos voóarb e sucêssivos. {

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei

Federal no. 10.52012002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei

8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eficácia nâs conlÍataçÕes realizadas por

meio desla fenamênta.

,k

(ü

rTCU. Acordão 904/12006. Pl€nárlo. Rô]. Min. Ubiêtan Aguiâr.

'? 
TCU. Acordão 1032004.

+ERNANDÊS, J. U. Jâcoüy. ContrataÉo Direta sem Ucitação. Eeto Hoüootê: Fórum, 2008. p '130.

' FERNANDES, J. U. Jacoby. Si§têma de registro de prôços € pregào prosenoal e eletrónico. 2 ed. Belo HoÍizor\
Fórum,20o6. p. 456. __, \ ,
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Por consêguinle, a modalidade de licitaÉo pregáo pode ser realizada, de acordo com
a bgislaçâo federal, no modo Eletronico (Decreto Federal n". 3.555/2000) e no modo
eletrônico (Decreto Federal no. 5.450/2005), sendo esle úllimo utilizado preÍerencialmente.

3. Sistgma de Reoistro de Prccos íSRP):

O Sislema de Rêgistro de Preços, crnhecido pela sigla SRP, tem prêvisáo legal no
art. '15, ll dc § 30 da Lei n'8.666/93, e é atualmente regulamenlado pelo Decreto no 7.892,
de 23 de janeim 2013, que revogou o Decreto no 3.931/200'1, de 19 de setembro de 2001,
que por sua vez, revogou o Decreto no 2.743, de 21 dê agosto de 1998. lnicialmente
previsto paÍa ser realizado medianle concoÍrência (art. 15, § 30, I da Lei n'8.666/93), com
o advento da Lei n" 10.520/2002 @n. 11), houve previsáo expressa da possibilidade de
adoçáo da modalidadê pregáo, pelo sistema de registÍo de preços, para compras e
contrataçôes de bens e serviços comuns, no âmbito de todas as unidâdes Íederativas

De acodo com o art. 20, I do Decrelo n' 7.89U2O13, o SRP consiste no "coniunto
de Nocadlmentos para rêgistro formal de píêços ngraÚvos à prêstação de seryiços e
aguisiçáo de ôons, para contratações futuras."

Dianie da limitação do concêito dado pelo lêgislador, é importante investigar a
contribuiÉo dada pela doutrina especializada para desvendar o alcance do inslituto. Nesie
sentido, destacamos abaixo a sintese elâboÍada pelo ilusire Professor JoÍge Ulyssês
Jacobys:

SisÉma dQ R.gis,,o de Proços é um pro.edimêrí,to Éoa(rlal .rê liciàção,
quê se etodv, Por mêto ate uma concofiêncla ou píegáo sul go,,orls,
setecíonando a prcpostâ mais vanta,iosa, com oú.servância do Ninclpio da
tsonornia, para evêntual ê futura coitabçáo pda Ad,,rtn/lstração-

Da síntese acima, podemos depÍeender que se tratâ de um procêdimento êspêcial de
licilaÉo porque náo obriga a Administração a firmar as contrataçõês que delê podeÍão

advir, na forma do § 4o do art. '15 da Lei n'8.666/93, garantindo a utilizaçáo dos princípios

da economicidadê e da eficiência em prol do eráÍio.

Sobíe a aplicabilidade de tal decreto a Estados e Municípios tÍãzemos à baila as

li;ões de MaÍia Sylvia Zanêlla Di PietÍo6:

"A Lei n' 8.666^J.3, apêsar d€ Íodas as dísc.rssóês soôr€ se sua§ ,rorrrâs
sáo úodás goraís ou não e, portantg, obrigato as para *tados e
llunicipios, dptica-se à Uniáo, Estados, Dlsttito Federel e llunicipios,
conlomê congta do seu an- 1". E, ainda gue àouvesse algufia dúvida
com relaçào, vários d,sÉrosiÍvos da lei, dúvida niio oxtsle dê quê a

sFemandês, Jorge ulysses Jacoby. Sistemâ de regist o dê p.eço§ e píegáo. Belo HorizorÍê: Fórum, 2m3
6citsda por BrtterEârt, Sidney- Lil:itaçáo de íêgisto tlê pÍeços: comênÚric âo deqeto rf 3.931, dê 19 dê

setsríbÍo dê 2lr0l, 2. edrção, Íêv ê âmpl , Belo Hoàonle: FÓÍum, 2004, págs 33A4
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matüia pertinente ao píocedtmento, em ospecíal ,os criténo§ de
julgamenao, é noma geral de obsarvâhcia obrtgatória. Pofianb, qualquer
decrcto regulamenâdor dessas nofinas tem quq lar foíçosamente o
mêsl,,o alcance. É coúo no preâmbulo iá constava a rcferôncia a q"1a lei,
parece indubitável que, íêgúlamenándo disposilivo dâ lêi dê ticitaç6§, o
dtsposi ivo teria atcance naciôiat."

Seguindo tâis liçóes doutrináíias, Íica evidenciado que o Decreto Federal no

7 .892120'13. que traça as linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, é aplicável nâo
só à Uniáo e aos integrantes da Administraçâo lndireta Federal, mas sim à Administraçâo
Pública Direta e lndireta de Estâdos e Municípios. No caso concreto, entende-se que uma
vez integÍalizada ao Edital, tal Decreto torna-se parte da referida licitaçáo, vinculando as
paÍles às noímas do corpo do Edilal.

4. Da Análise da Minuta do Edital:

A primeira Íase da licitaçâo encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da
Lei no. 8.666/93, no qualÍaremos uma comparação entÍe os Íequisitos conlidos nos incisos
do referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPUPMAA. Senão vejamos:

Att, 3E, O procedimênÍo da licitação será lniçiado com a abottuh de
pÍocêsso aatminisl|ativo, devidamehE autuado, Proaocolado e nuoe6do,
conteido a autodzaçáo rcspectiva, a indicdçáo sucínb de sêt obieÍo e
do ,ocurso proprío para a despesa, ê ao qual seráo iunádos
opot ndmente:
,- edirat ou convitê e aespectivos ahexos, quando íor o cdso;
ll- comprovante das prrblicaçõea do edital resumido, na íomd do art. 21
alesta Lei, ou da entraga do convite laínda náo dlcançou esíg estágtol;
Ifi. ato de dêsignaçáo da cofiissáo dê liciáçáo do leiloêirc adminislíativo
ou oíicial, ou do rcsponsávêl pelo convite;
lV. original das prcpostas e dos documenÍÉ que as ínslruirem [ainda
não alcançoü este 6tágiol;
V- atas, retato.ios ê deliberaçõ§ da comissáo iuqadotu tainda Dão
alcançou este ostágiol ;
Vl. pareceres técnlcos ou ju dicos ernitidos sobre a liclbçâo, díspensa
ou ínexigibilidado;
V . atos de adjudicâçâo do obieto dd licitaçáo e da sua homologaçáo
lainda náo atcançou es,ê e-stáglo];
Wl. r*ursos eventuahnente apre§'enlzdos peros ,,'ciÍânÍes ê ,espêcrr'vas
,nanÍfesbçôes e decisões [aioda tÉo dlcatçou este êslágio];
tX. c!êspacho de anulaçáo ou de revogiação da lícitdção, quando ,or o
ca so, f u n d a m e\ta d o c I rc u n sta nc iad a m entê ;
X. tenno cte contato ou instrumento equivalênte, cot íoÍme o caso.
Xl. ou'os comprovdntês de publicdç6e3.
Xll. clemais documerrtos relativos à licitação.
Parágâro único. As ,ninu!âs de êditdis de licitaçâo, ôem como as dos
contmfÍ}s, dcordos, convênlos ou qrusê§ dêver,, sat prcviarnenÍê
exàmínadds e aprovadas pot á^ssessoúa iurtdba da Adminlstraçáo.

PM lnridt@ tf 29ZrO23 CPITPM^APIÀ{A
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Relativamente à fase interna, Marcâl Justen FilhoT indica que ela se destina a:

a) vêtificat a ,êcêssidado ê a convqriancia da contataçâo de terceiros
[a talmqrb o Esbdo náo posst i g6tn tüa páVia paâ a fatuicaçâo do
píoduto sorichádo, sorrdo que á nêcessidade loi cot@,ada no Orlcto quê
molivan o p,êl,erÍc paocÉsol;
b) dete'7,,inar a p.esênça dos prssuposÍos ,egats pa', a êon,,Éáçáo
(lncfuslve a dlsponibilidadê dê ôcúrsos oíçaúohtárlos);
c) deÉdnirrar a pÍática de píévios indtspêosáve/E à licihçáo
(quantlÍicdção das rec€ssidádes âdilinistrativas, avallaçáo do bens,
elaboíaçào da projêtos ôásicas êÍc.r,'
d) dúnir o objeto do contraro e as coadrções ôáslcas d. contrz,ação:
ê, vorifrca os prêssrrposÍos básicos da licttagáo, detinit a modalidadê e
olaboâr o ato convoca$rto da ltcÍtaçáo.

Ato conlinuo, o art. 40 da Lei Federal no 8.666/93 lraz em seu bojo normas e
condiçóes que devem vigorar no Editalquando da sua elaboraÉo, no qual se fará a seguir
uma @mparaÉo êntre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do
Edital apresentada pela CPUPMAA. Senâo veiamos:

I - prêàmbulo contendo o nome da repartiçào ínÍ€r€§sâda e do seu seúot-
ll - fiodalidade; regime de execuçiio e o üpo do licibçéo; e meoçáo de
quê sêá rcgida pela Lêi n.'8.666R3; objeto da licítaçâo dê ,nanotra clah ê
sucinte:
,r, . Sarrçôêe prra o caso de inadit tprdnanto;
lv - locâ, ôn.te podêrá sêr examinado e adquhido o p.ridto básico;
V - se há projelo executivo disponlvel na data da puuicaçáo do €diàl de
licitaçáo ê o local onale possa set examinado e adguiírato; lnáo so aplica
ao casol;
Vl - condições para participaçáo na licitaçáo, em con oínlalach com os
atís, 27 a 31 da Lei n.ô 8.666t93;
Vlt - critério para julgamaito, co,,, disposiçõas clatas o partmet os
objeaivos;
Vlll - locai§, horários o cffiggs alê acesso dos ,reio.g de comunlcação à
distância em que seráo lotuecldos elementos, informaçóas s
escl,]íêcifiêntos rclativas à licitaçâo e às cot dlç6as para atadinento das
obÍigaçó9s hêcêssárias ao cumprimenb de seu obleto;
lX - [não se aplica ao caso - axlgldo somen€ no caso do ,rciúaçôes
intemacionaísl;
x - o ctítétio de aceiabilidade dos prêços unit*io e global (..,);
Xl - crttétio de rcajuste (...);
xl- (VETADO);
Xlll - [não se aplica ao caso];
xlv - condiçõos dê pagcmehb (,.);
XV - ins,,uções o noímas para os r*urso§ prcylsbs no lel;
XVI - condlçaes do íecêbimênto do objelo da licitaçáo:
XV - ot tÍas ln ticaçalés especiticas ou pacoliaddade§ da ficttaçáo;
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§? Const ruem ,rexos do edit l, dele íazendo parte integrante:
I - o prcjeto básico ê/ou executivo, com todas ds súas parÍês, dêsêrrrros,
êspeciiícações e outros complementos;
ll - otçamênto êstimal,do e,ít ptanilhas do guanütativoa e preços
urritários;
Itl - a minuta do contrato a ser Íhmada errÍe a Adminis',raçáo € o ticirante
vencadot

Constem, ainda, na Minuta do Edital: Anexo l- Termo de Referência; Anexo ll - Modelo
de Proposta de PIeços. Anexo lll - Modelo de Termo de Credenciamento; Anexo lV -
Modelo de declaração de Unificada. Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preço; Anexo
Vl - Minuta do Contrâto. Sendo que, em relação a estas minutas, náo há nada quê as
desmereça.

Em relação à minuta do contrato (Anexo Vl), tem-se o art.55 da Lei no.8.666/93, no
qual Íaremos uma comparação entíe os requisitos contidos nos incisos do refêrido artigo e
a Minuta apresentada pela CPUPMM. Senão vejamos:

Aat. 55. Sáo cláusulas rrecessálas gr, úodo êontrêto as qúê êsÍ,bd€çam:
I . o objeÍo e seus elemeaúos caÍacúerísfrbos;
I - o ,qime de execuçào ou a ronna de íomecimenb;
t - o preço e as condiçõês dê pagarnqrto, os crirénbq dafa-ôrsê e
peiodicidade do reajustamenlo do preços, os crrÍ#ros de atualização
fionêtáaia anlrc a data do adifiptemento das obtigãçóos a ê do doüvo
pagdmento;
lV - da pazos ato inleio de úpas de êx*ução, da conclusão, ale êntrega,
dê ohsêrvâçáo e dê /ecêbirrre,rto definitivo, co'níordre o caso;
V - o crédito pelo qual conerá a despêsa, com a iodicqáo da
clasaificaçáo íuncional progrumáticâ ê da categoia êcon6míca;
vl - ds gàrantids oíêrêcidas pan assegumr sua plena êxecuçáo, quando
exigidas;
V - os direitoi e as rêsponsabiltdadês das patúrs, es penalldades
cabíveis e os valorcs alas fiultas;
Wr - os casos de rescr:sãô;
lX " o reconhecimento dos arlreiaos da Administreção, êrn caso de rscisáo
administrrtiva previstâ no dtt. 77 dêsta Lei
X - as condiçõos dê irnporbção, a data e d bxa de cârttbio Paô
conve6ão, quando for o caso [náo sé aplica ao caso];
Xl . a vínculaâão ao edllal & lícitação ou ao tenno qúe a dispqÉou ou a
inaxigiü, ao conviÍe e à proE,osÍa do licitdnte vdrcedot;
Xtl - a ,egislação aplicável à ex@uçáo do contato e especiatmenb aos
câsos orrissos,'
Xl - a obrtgaçào do contrataalo dê fianleL dumnte toda a êxêcução do
contÍaro, ênt conpaÍibirídadê coz, as oônga9óês por elê assumidas,
todas as condíções de hab íâçáo o qualíÍicação exígldas na licíÍação,
§ 1'(VETADO)
§ 1' Netado).
§ ? llos con,,aeos celebra.los pela Admini*ração Pública com pessoas
lÍsicas ou jurídicaa, íncluslve aquelas domíciliaalas no e§,rangeiro, dêveÉ
cons,ar neêessariarnonte cláusuta que declare cofipêaente o totu da sede

Prc. lüídi@ í" 2921023 - CPI/PM^AP/MA
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da Adrnínistraçáo para dtdmií qualqueí questâo cohtatual, sâlvo o
dísposto no § 60 do eíL 32 dêstâ Lêi.
§ 3"í..i.

Nesse diapasáo, obsêrva-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém es
cláusulas necessáriãs para formaÉo do iostÍumento público contÍatual, conÍorme
pÍescreve as noÍmas eslabêlêcidas na Leí Federal.

5, ConsidoracóesFinais:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestaçáo toma poÍ base,
exclusivamente, os elêmentos que constam, até a pÍesenle dala, nos autos do processo
administrativo em epigrafe.

DestaÍte, à luz da competência desta Assessoria Juridica, náo lhe compete adenirar à
conveniência e à oportunidade dos atos píaticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem
analisaÍ aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

r' D|sPosmvo:

Ante aos falos exposlos e análise iuÍídica Íealizada, entende-se por opinar nesle
paÍecer que, diante da presente análise, veriÍicamos que todo o procedimento
administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância @m os
ditames da Lei Federal 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que
as especiÍcações técnicas e a eslimativa de custo dizem respeito à análise de
responsabilidade exclusiva dos setores compelentes-

/ É o parecer. Sub censura:
/ E ca trHAHErro:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta unicipalidade para

conhecimento, pÍovidências e demais delibêrações ao seu cargo.

0í de Sêtembro de 2023.
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